PARECER Nº 2183, DE 2013
DA COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 72, DE 2012

O Projeto de lei n.º 72, de 2012, de autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, tem por objetivo dispor sobre o fornecimento gratuito, pelos estabelecimentos comerciais do Estado, de sacolas biodegradáveis, recipiente de papel e/ou papelão ou similares aos consumidores que adquiram cinco ou mais produtos.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 23 de fevereiro a 1º de março de 2012, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído ao Deputado Cauê Macris que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 11 e 12.


Em continuidade ao trâmite legislativo, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, foi aprovado o parecer favorável do relator, consoante decisão de fls. 12 verso.


Em seguida, nos termos do artigo 31, § 11, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi enviada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, competindo-me, na qualidade de relator designado, manifestar-me acerca do seu mérito.


A iniciativa do autor do projeto em tela, ao dispor sobre a distribuição gratuita de sacolas biodegradáveis, é bastante louvável, pois não faz sentido repassar para o consumidor o custo pela distribuição pelos estabelecimentos comerciais destas sacolas, uma vez que afronta o Código de Defesa do Consumidor, que estabelece que tais estabelecimentos devem oferecer uma alternativa gratuita aos consumidores para que possam finalizar sua compra de 

forma adequada. Além de ser uma medida justa, há, também, a compatibilidade entre os direitos do consumidor e a preservação do meio ambiente.


As sacolas plásticas convencionais causam malefícios ao meio ambiente, visto que demoram cerca de 100 anos para sua decomposição, já as sacolas biodegradáveis são produzidas com materiais capazes de se decompor em até 18 meses, o que vai ao encontro dos interesses ecológicos e ambientais.


Por fim, não restam dúvidas de que a medida ora proposta vai contribuir para a sustentabilidade ambiental, que nada mais é do que a capacidade de manter o ambiente natural viável à manutenção das condições de vida para o homem, levando em conta a habitabilidade, a beleza do ambiente e sua função como fonte de energias renováveis. A adoção de medidas que dêem sustentação ambiental garante, em médio e longo prazo, um planeta em boas condições para o desenvolvimento das diversas formas de vida, inclusive humana, garantindo a manutenção dos recursos naturais como florestas, matas, rios, lagos e oceanos, necessários para a qualidade de vida das atuais e futuras gerações.


Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 72, de 2012.

a) Roberto Massafera – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 3/12/2013

a) Beto Trícoli – Presidente
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